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PARECER JURÍDICO 

 

 

Objeto: Contrato de prestação de serviços n.º 011/2018 

 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 Vem a esta Assessoria Jurídica, para exame e parecer, o processo 

que trata da contratação de serviços de consultoria a serem prestados a esse Legislativo. 

O expediente contém proposta de Borba, Pause & Perin - Advogados. 

 Verifica-se que a proposta de contrato de prestação de serviços é 

ampla, abrangendo praticamente todas as áreas de consultoria técnica especializada. 

Vem, outrossim, acompanhada da documentação exigida em lei, tal como consolidação 

do contrato social, documentos comprobatórios de inexistência de débitos para com a 

Fazenda Pública, Previdência Social e Fundo de Garantia. Está, também, instruída com o 

currículo dos técnicos que formam a equipe de trabalho da ofertante. 

 Além disso, disponibiliza acesso de uso de Portal, intitulado Legisla 

WEB, que disponibiliza aos seus usuários, nos limites contratados, diversas apostilas de 

treinamentos, boletins e informações técnicas, informativos eletrônicos e artigos técnicos, 

bem como múltiplos modelos de anteprojetos de leis e outros atos normativos, de editais 

de licitação, de contratos e de convênios, todos voltados exclusivamente às necessidades 

dos entes municipais e elaborados pelos especialistas da Borba, Pause & Perin. 
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 Pelos serviços que a Borba Pause & Perin (antiga Delegações de 

Prefeituras Municipais – DPM) vem prestando há aproximadamente 50 anos à maioria 

dos Municípios Gaúchos, dezenas de Câmaras Municipais e a inúmeras autarquias 

municipais, comprovadamente técnicos, a teor do art. 13 da Lei nº 8.666/93, pela 

especialização e qualificação profissional de seus técnicos e a larga experiência no trato 

dos assuntos de interesse dos entes públicos municipais, pela forma como desenvolve o 

trabalho de consultoria técnica, abrangendo quase todos os campos da administração 

pública municipal, pela forma inovadora e tecnológica que emprega em seus trabalhos de 

consultoria, dita empresa caracteriza-se, a meu ver, como de notória especialização em 

consultoria municipal, singular e única na forma como se propõe a prestar os serviços, e, 

principalmente, o fato da referida empresa ter o reconhecimento de sua condição de 

notória especialista na área em que atua, por meio da 4ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no Processo nº 694160367, acolhido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no Processo nº 7601-02.00/97-5. 

 Tais fatos permitem concluir pela incidência da hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no art. 25, II, da Lei nº 8.666/93. 

 Ante o exposto, opino pela possibilidade de contratação, por 

inexigibilidade de licitação, da licença de uso do Portal Legisla WEB, se for da 

conveniência e oportunidade do Poder Legislativo Municipal. 

 

 Dom Feliciano, 20 de junho de 2018. 

 

 

 

Kamila Stachleski de Ávila, 

Assessora Jurídica. 

 

 


